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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o Relatório sobre a Política de Concorrência 2009
(2010/2137(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o Relatório da Comissão sobre a Política de Concorrência 2009 
(COM(2010)0282) e o documento de trabalho dos serviços da Comissão que o acompanha 
(SEC(2010)0666),

– Tendo em conta o Regulamento (CE) do Conselho n.º 1/2003, de 16 de Dezembro de 
2002, relativo à execução das regras de concorrência estabelecidas nos artigos 81.º e 82.º 
do Tratado1,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) do Conselho n.º 139/2004, de 20 de Janeiro de 2004, 
relativo ao controlo das concentrações entre empresas (Regulamento das concentrações 
comunitárias)2,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 13 de Outubro de 2008, sobre a 
aplicação das regras em matéria de auxílios estatais às medidas tomadas em relação com 
as instituições financeiras no contexto da crise financeira mundial3 (Comunicação relativa 
aos bancos),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 5 de Dezembro de 2008, intitulada "A 
recapitalização das instituições financeiras na actual crise financeira: limitação do auxílio 
ao mínimo necessário e salvaguardas contra distorções indevidas da concorrência4

(Comunicação relativa à recapitalização),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 25 de Fevereiro de 2009, relativa ao 
tratamento dos activos depreciados no sector bancário da Comunidade5 (Comunicação 
relativa aos activos depreciados),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 23 de Julho de 2009, sobre o regresso à 
viabilidade e a avaliação, em conformidade com as regras em matéria de auxílios estatais, 
das medidas de reestruturação tomadas no sector financeiro no contexto da actual crise6

(Comunicação relativa à reestruturação), sendo que as últimas quatro comunicações 
supracitadas serão doravante designadas em conjunto por "as quatro comunicações 
relativas ao sector financeiro",

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 17 de Dezembro de 2008, sobre um 
Quadro comunitário temporário relativo às medidas de auxílio estatal destinadas a apoiar 

                                               
1 JO L 1 de 4.1.2003, p. 1. 
2 JO L 24 de 29.1.2004, p. 1. 
3 JO C 270 de 25.10.2008, p. 8. 
4 JO C 10 de 15.1.2009, p. 2. 
5 JO C 72 de 26.3.2009, p. 1. 
6 JO C 195 de 19.8.2009, p. 9. 
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o acesso ao financiamento durante a actual crise financeira e económica1 (Quadro 
temporário),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 9 de Fevereiro de 2009, intitulada 
"Orientação sobre as prioridades da Comissão na aplicação do artigo 82.º do Tratado CE a 
comportamentos de exclusão abusivos por parte de empresas em posição dominante"2,

– Tendo em conta a Nota da Comissão sobre o Código de boas práticas da Comissão para a 
condução dos procedimentos de controlo dos auxílios estatais3, a Comunicação da 
Comissão relativa a um procedimento simplificado de tratamento de determinados tipos 
de auxílios estatais4 e a Comunicação da Comissão relativa à aplicação da legislação em 
matéria de auxílios estatais pelos tribunais nacionais5 (Pacote de simplificação), 

– Tendo em conta o enquadramento comunitário dos auxílios estatais a favor do ambiente6,

– Tendo em conta o Painel de avaliação dos auxílios estatais para a Primavera 2009 
(COM(2009)0164), o Outono 2009 (COM(2009)0661) e a Primavera 2010 
(COM(2010)0255),

– Tendo em conta as suas resoluções de 10 de Março de 2009, sobre os Relatórios sobre a 
Política de Concorrência 2006 e 20077, e de 2 de Fevereiro de 2010, sobre o Relatório 
sobre a Política de Concorrência 20088,

– Tendo em conta a sua resolução, de 26 de Março de 2009, sobre os preços dos géneros 
alimentícios na Europa9,

– Tendo em conta a declaração escrita do Parlamento, de 19 de Fevereiro de 2008, sobre a 
necessidade de investigar e solucionar o abuso de poder por parte dos grandes 
supermercados que operam na União Europeia10,

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários (A7-
0000/2010),

A. Considerando que as circunstâncias económicas excepcionais dos últimos dois anos de 
crise financeira e económica exigiram medidas excepcionais,

B. Considerando que, em tempos de crise, são essenciais mercados que funcionem bem, e as 
regras de concorrência devem ser aplicadas de forma flexível mas estrita,

                                               
1 JO C 16 de 22.1.2009, p. 1. 
2 JO C 45 de 24.2.2009, p. 7. 
3 JO C 136 de 16.6.2009, p. 13. 
4 JO C 136 de 16.6.2009, p. 3. 
5 JO C 85 de 9.4.2009, p. 1. 
6 JO C 82 de 1.4.2008, p. 1. 
7 Textos aprovados, P6_TA(2009)0099.
8 Textos Aprovados, P6_TA(2010)0050.
9 Textos aprovados, P6_TA(2009)0191.
10 JO C 184 E de 6.8.2009, p. 23. 
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C. Considerando que o proteccionismo e a não aplicação das regras da concorrência só iriam 
aprofundar e prolongar a crise,

D. Considerando que a política de concorrência constitui um instrumento essencial que 
permite à UE tornar-se competitiva a nível mundial,

E. Considerando que os crescentes défices orçamentais e os elevados nível de dívida pública 
em muitos Estados-Membros poderão retardar a retoma económica e o crescimento 
económico durante os próximos anos,

F. Considerando que os governos dos Estados-Membros, em resposta à crise financeira, 
concederam auxílios estatais em montantes consideráveis sob a forma de, por exemplo, 
regimes de garantia, planos de recapitalização e de ajudas complementares à liquidez para 
o financiamento dos bancos; considerando que estas medidas forneceram aos bancos uma 
fonte importante de financiamento e segurança contra os habituais riscos do sistema 
financeiro,

G. Considerando que análises empíricas sugerem que estes auxílios estatais geraram alguns 
efeitos e distorções, como a redução do "spread" dos títulos privados, que é necessário ter 
em conta quando for ponderada a extensão dos regimes de ajuda ou a prorrogação das 
regras derrogatórias actualmente em vigor,

H. Considerando que a governação fiscal constitui um factor importante para manter 
condições favoráveis à concorrência e para melhorar o funcionamento do mercado 
interno,

Observações gerais

1. Acolhe favoravelmente o Relatório sobre a Política de Concorrência 2009;

2. Constata com satisfação o facto de a Comissão ter reagido de forma célere à crise; felicita 
a Comissão pela aplicação eficaz das medidas de política da concorrência em 
circunstâncias excepcionais;

3. Continua a apoiar um papel mais activo do Parlamento no desenvolvimento da política de 
concorrência, através da introdução de um papel co-legislativo;

4. Convida uma vez mais a Comissão, na qualidade de única autoridade da concorrência 
competente em toda a UE, a informar detalhadamente o Parlamento, todos os anos, sobre 
o seguimento dado às suas recomendações e a justificar qualquer desvio relativamente às 
mesmas;

5. Realça a necessidade de redigir regras de concorrência inequívocas e não nocivas para as 
PME;

6. Insta a Comissão a recorrer a peritos independentes e fiáveis para a execução das 
avaliações e estudos que pretender realizar ou encomendar;

7. Insta a Comissão a recorrer ao artigo 12.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
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Europeia, o qual dispõe que "as exigências em matéria de defesa dos consumidores são 
tomadas em conta na definição e execução das demais políticas e acções da União", como 
base jurídica da futura legislação relativa ao mercado interno; 

8. Sublinha que aprovou o pedido da Comissão para consagrar mais recursos aos serviços da 
Comissão na área da concorrência no orçamento 2011; pede para ser informado sobre a 
forma como foram utilizados os recursos adicionais; reitera o pedido apresentado à 
Comissão para que esta garanta que o crescente volume de trabalho na sua Direcção-Geral 
da Concorrência é assegurado por um número adequado de efectivos;

Capítulo especial: a política de concorrência e a crise financeira e económica 

9. Saúda as regras temporárias em matéria de auxílios estatais estabelecidas em resposta à 
crise financeira e económica, nomeadamente as quatro comunicações relativas ao sector 
financeiro e o Quadro temporário direccionado para os restantes sectores;

10. Manifesta-se preocupado pelo facto de estas medidas, de natureza temporária, poderem, 
em última instância, prolongar-se; insta a Comissão a esclarecer os critérios de supressão 
faseada que servirão de base para decidir sobre a eventual prorrogação dessas medidas;

11. Insta a Comissão a clarificar as medidas de reestruturação vinculativas relacionadas com 
potenciais efeitos de distorção que resultam em diferenças nas condições de pagamento 
entre Estados-Membros; 

Controlo dos auxílios estatais

12. Assinala que a política de auxílios estatais constitui parte integrante da política de 
concorrência e que o controlo dos auxílios estatais reflecte a necessidade de manter a 
igualdade das condições de concorrência para todas as empresas que operem no mercado 
único; 

13. Recorda que é importante que a Comissão siga atentamente a aplicação dos auxílios 
estatais, a fim de garantir que esses mecanismos de apoio não são utilizados para proteger 
as indústrias nacionais em detrimento do mercado interno e dos consumidores europeus;

14. Considera essencial, ao avaliar a compatibilidade dos auxílios estatais com o Tratado, 
encontrar o justo equilíbrio entre os efeitos negativos dos auxílios estatais sobre a 
concorrência e as finanças públicas e os seus efeitos positivos em termos do interesse 
comum;

15. Exige o estabelecimento de critérios inequívocos de desinvestimento, tendo em 
consideração o seu impacto a médio prazo nas empresas em causa, nomeadamente a 
redução do seu papel no mercado mundial;

16. Insta a Comissão a inspeccionar com maior zelo os regimes de auxílios fiscais do Estado 
que vigoram em alguns Estados-Membros, a fim de averiguar a sua natureza não 
discriminatória e transparente;

17. Constata com preocupação que a recuperação dos auxílios estatais ilegais é um processo 
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longo e complexo; incentiva a Comissão a tornar os procedimentos ainda mais rigorosos e 
a manter a pressão sobre os Estados-Membros, principalmente sobre os reincidentes;

Disposições antitrust

18. Congratula-se com a posição firme que a Comissão adoptou nos últimos anos sobre o 
comportamento anti-competitivo;

19. Sublinha o facto de os cartéis constituírem uma das mais graves violações do direito da 
concorrência; crê que essas infracções ao direito da concorrência contrariam os interesses 
dos cidadãos da UE uma vez que impedem que os consumidores beneficiem de preços 
mais baixos;

20. Reitera o seu apelo à Comissão para que, nas suas iniciativas, coordene melhor as 
abordagens ao direito da concorrência e ao direito dos consumidores;

21. Exorta a Comissão a analisar em maior pormenor os efeitos benéficos produzidos em 
cadeia sobre o conjunto da economia (efeito trickle-down) ao averiguar eventuais 
situações de abuso de posição dominante, sobretudo quando se conclui que a posição 
dominante em causa não foi, afinal, objecto de abuso;

22. Considera que o recurso a multas cada vez mais elevadas como único instrumento 
antitrust pode ser demasiado contundente, sobretudo tendo em conta a possível perda de 
empregos em consequência da incapacidade de pagar das empresas; observa que as 
receitas consideráveis decorrentes dessas multas são recolhidas pela Comissão e 
constituem uma fatia do orçamento da UE; salienta que o recurso a uma política de multas 
elevadas não deve ser considerado como um mecanismo alternativo de financiamento do 
orçamento;

Controlo de operações de concentração

23. Sublinha que a crise económica actual não justifica a flexibilização das medidas 
comunitárias de controlo das concentrações; 

24. Sublinha que a aplicação das regras da concorrência às fusões deve ser avaliada de uma 
perspectiva que englobe o mercado interno no seu todo;

Desenvolvimentos sectoriais

25. Lamenta que os consumidores de energia na UE continuem a ser afectados pelas 
distorções da concorrência no mercado da energia; 

26. Convida a Comissão a acelerar os progressos realizados na investigação da aplicação das 
regras em matéria de auxílios estatais ao sector postal e a informar sobre os mesmos;

27. Insta a Comissão a analisar em maior detalhe a concorrência no sector agro-industrial em 
termos de transparência e evolução dos preços propostos ao consumidor;

°
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°         °

28. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão. 


